
Requerida: Comissão Europeia (representantes: C. Giolito, M. Kel­
lerbauer e G. Meessen, agentes) 

Objeto 

Pedido de suspensão da execução da Decisão C(2012) 3533 
final da Comissão, de 24 de maio de 2012, que indefere o 
pedido de tratamento confidencial apresentado pela Akzo Nobel 
NV, pela Akzo Nobel Chemicals Holding AB e pela Eka Che­
micals AB, nos termos do artigo 8. o da Decisão 2011/695/UE 
do Presidente da Comissão, de 13 de outubro de 2011, relativa 
às funções e ao mandato do Auditor em determinados proce­
dimentos de concorrência (Processo COMP/38.620 — Peróxido 
de hidrogénio e perborato), e um pedido de medidas provisórias 
para que seja ordenada a manutenção do tratamento confiden­
cial concedido a determinados dados relativos às requerentes no 
respeitante à Decisão 2006/903/CE da Comissão, de 3 de maio 
de 2006, relativa a um procedimento nos termos do artigo 81. o 
[CE] e do artigo 53. o do Acordo EEE contra a Akzo Nobel, a 
Akzo Nobel Chemicals Holding, a EKA Chemicals, a Degussa 
AG, a Edison SpA, a FMC Corporation, a FMC Foret S.A., a 
Kemira OYJ, a L’Air Liquide SA, a Chemoxal SA, a Snia SpA, a 
Caffaro Srl, a Solvay SA/NV, a Solvay Solexis SpA, a Total SA, a 
Elf Aquitaine SA e a Arkema SA (Processo COMP/F/C.38.620 
— Peróxido de hidrogénio e perborato) (JO L 353, p. 54) 

Dispositivo 

1. É suspensa a execução da Decisão C(2012) 3533 da Comissão, 
de 24 de maio de 2012, que indefere o pedido de tratamento 
confidencial apresentado pela Akzo Nobel NV, pela Akzo Nobel 
Chemicals Holding AB e pela Eka Chemicals AB, nos termos do 
artigo 8. o da Decisão 2011/695/UE do Presidente da Comissão, 
de 13 de outubro de 2011, relativa às funções e ao mandato do 
Auditor em determinados procedimentos de concorrência (Processo 
COMP/38.620 — Peróxido de hidrogénio e perborato). 

2. É ordenado à Comissão que se abstenha de publicar uma versão da 
sua Decisão 2006/903/CE, de 3 de maio de 2006, relativa a um 
procedimento nos termos do artigo 81. o [CE] e do artigo 53. o do 
Acordo EEE contra a Akzo Nobel, a Akzo Nobel Chemicals 
Holding, a EKA Chemicals, a Degussa AG, a Edison SpA, a 
FMC Corporation, a FMC Foret S.A., a Kemira OYJ, a L’Air 
Liquide SA, a Chemoxal SA, a Snia SpA, a Caffaro Srl, a Solvay 
SA/NV, a Solvay Solexis SpA, a Total SA, a Elf Aquitaine SA e 
a Arkema SA (Processo COMP/F/C.38.620 — Peróxido de 
hidrogénio e perborato), que seja mais pormenorizada, no respei­
tante à Akzo Nobel, à Akzo Nobel Chemicals Holding e à Eka 
Chemicals, do que a publicada em setembro de 2007 no seu sítio 
Internet. 

3. O pedido de medidas provisórias é indeferido quanto ao restante. 

4. Reserva-se para final a decisão quanto às despesas. 

Despacho do juiz das medidas povisórias de 14 de 
novembro de 2012 — Intrasoft International/Comissão 

(Processo T-403/12 R) 

(Processo de medidas provisórias — Contratos públicos — 
Processo de concurso — Rejeição de uma proposta — Pedido 

de suspensão da execução — Falta de urgência) 

(2013/C 9/69) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Intrasoft International SA (Luxemburgo, Luxemburgo) 
(Representante: S. Pappas, advogado) 

Recorrida: Comissão Europeia (Representantes: F. Erlbacher e E. 
Georgieva, agentes) 

Objeto 

Pedido de suspensão da execução, por um lado, da decisão da 
Delegação da União Europeia na República da Sérvia, de 10 de 
agosto de 2012, que rejeitou a proposta apresentada pela re­
corrente no âmbito do processo de concurso EuropeAid/1 
31367/C/SER/RS, relativo à assistência técnica à administração 
das alfândegas sérvia no âmbito da modernização do sistema 
aduaneiro (JO 2011/S 160-262712) e, por outro, da decisão da 
Delegação da União Europeia na República da Sérvia, de 12 de 
setembro de 2012, que a informou de que o comité de avalia­
ção tinha recomendado que o contrato fosse adjudicado a outro 
proponente. 

Dispositivo 

1. O pedido de medidas provisórias é rejeitado. 

2. Reserva-se para final a decisão quanto às despesas. 

Recurso interposto em 25 de outubro de 2012 — 
Tridium/IHMI — q-bus Mediatektur (SEDONA 

FRAMEWORK) 

(Processo T-467/12) 

(2013/C 9/70) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Tridium, Inc. (Richmond, Estados Unidos) (represen­
tante: M. Nentwig, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: q-bus Mediatektur 
GmbH (Berlim, Alemanha)
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Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso do Ins­
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese­
nhos e modelos) de 2 de agosto de 2012 no processo 
R 1943/2011-2; e 

— Condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A recorrente 

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «SEDONA 
FRAMEWORK», para produtos da classe 9 — pedido de marca 
comunitária n. o 9067372 

Titular da marca ou do sinal invocado no processo de oposição: A 
outra parte no processo na Câmara de Recurso 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: registo de marca 
figurativa internacional n. o 934023 «~sedna» para produtos da 
classe 9 

Decisão da Divisão de Oposição: Julgou a oposição procedente na 
sua integralidade 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento n. o 2007/2009 do Conselho. 

Recurso interposto em 29 de outubro de 2012 — Meta 
Group/Comissão 

(Processo T-471/12) 

(2013/C 9/71) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Meta Group Srl (Roma, Itália) (representantes: A. 
Bartolini, V. Coltelli e A. Formica, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a nota da DG Empresas e Indústria da Comissão 
Europeia n. o 939970, de 2 de agosto de 2012, recebida 
pela recorrente em 20 de agosto de 2012, com assinatura 
do Diretor da Unidade «Industrial Innovation and Mobility 
Industries» e que tem por objeto «o início do processo de 

recuperação dos pagamentos para os contratos FP5-FP6 n. o 
517557 IRE6 INNOVATION COACH, 517539 IRE6 MA­
RIS, 517548 IRE6 RIS MAZOVIA, 030583 CONNECT-2- 
-IDEAS, 039982 EASY, 014660 RIS MALOPOLSKA, 
517529 IINNSOM, 014637 RIS TRNAVA e 014668 RIS 
WS», com assinatura do diretor C. Pettinelli, através da 
qual foi comunicada a decisão da Comissão «de recuperar 
o montante de 345 451,03 euros ao abrigo do acordo 
acima referido». 

Caso seja necessário: 

— anular a nota n. o 660283 da DG Empresas e Indústria da 
Comissão Europeia, de 1 de junho de 2012, assinada pelo 
diretor da unidade «Industrial Innovation and Mobility In­
dustries» com o mesmo objeto, que também contesta en­
quanto ato interno do processo de recuperação que termi­
nou com a adoção da decisão acima referida. 

— anular a nota de 27 de setembro de 2012, que tem por 
objeto a compensação do montante devido para efeitos de 
recuperação, com créditos pertencentes à recorrente corres­
pondentes a esses mesmos projetos objeto de subvenções. 

— anular a nota de 27 de setembro de 2012 que tem por 
objecto a compensação do montante devido para efeitos 
de recuperação, com créditos pertencentes à recorrente. 

— anular a nota da Comissão Europeia, execução orçamental 
(orçamento geral e Fundo Europeu de Desenvolvimento), de 
10 de outubro de 2012, através da qual foi comunicada à 
recorrente a compensação com outros montantes em crédi­
to, num montante final residual de 294 290,59 euros. 

— anular quaisquer outras medidas que sejam consequência 
e/ou conexas. 

E, por conseguinte, 

— condenar a recorrida no pagamento de um montante de 
294 290,59 euros e de 54 705,97 euros, bem como na 
indemnização dos consecutivos prejuízos. 

Fundamentos e principais argumentos 

O presente recurso tem por objecto os acordos de subvenção 
celebrados entre a recorrente e a Comissão no âmbito do 
Quinto e Sexto Programa-Quadro de ações em matéria de in­
vestigação e desenvolvimento tecnológico da União Europeia. 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca cinco fundamen­
tos. 

1. Primeiro fundamento, relativo à violação do artigo 1.1 do 
acordo de subvenção, devido à violação do princípio da 
razoabilidade e da constatação da existência de um erro 
manifesto de apreciação dos factos.
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